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RESUMO
O presente trabalho decorre de estudo, em andamento, realizado junto ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação (PPGE) – UEMA, cujo objetivo é analisar a institu-
cionalização do IDEB enquanto indicador de qualidade da educação e instrumento 
propositor e mobilizador de Políticas Educacionais no Brasil. Em sua especificidade, o 
texto faz uma breve incursão nas reformas erigidas a partir dos anos de 1990, no Brasil, 
à égide de orientações de organismos internacionais, tendo como desdobramentos, no 
atendimento público educacional, políticas de regulação do Estado brasileiro, fazendo 
emergir a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), no âmbito do 
qual é instituído o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) pelo Decreto 
6.094, 24 de abril de 2007. O IDEB, integra o sistema de avaliação nacional, e tem a 
função de revelar a qualidade da educação de todas as escolas do país, utilizando-se 
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de avaliação de larga escala. O tema tem expressiva relevância social, política e aca-
dêmica por integrar a agenda das políticas públicas educacionais, bem como pelas 
implicações e tensionamentos na organização da gestão escolar, formação de pro-
fessores e no trabalho docente. O estudo assenta-se numa pesquisa de abordagem 
qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), onde a compreensão e a discussão apoiam-se em 
Oliveira (2015), Chirinéa e Brandão (2015), Bonamino e Souza (2012), Afonso (2009), 
Comar (2021), Freitas (2018), Ball (2001), Gomes (2016), entre outros autores que tra-
tam dessa questão, além de documentos e legislações que dispõem sobre a temática. 
Conclui-se que é preciso refletir sobre os desafios que enfrenta a educação básica 
na busca da qualidade da educação e provocar reflexões tanto no campo acadêmico 
quanto profissional sobre o papel pedagógico das avaliações externas e os impactos 
que o resultado do IDEB causa na comunidade escolar, no que tange às demandas 
postas ao atendimento educativo que se realiza na escola.
Palavras-chave: Política de avaliação da educação básica, IDEB, Qualidade da 
educação.
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INTRODUÇÃO

Este artigo sinaliza estudos que constituem fundamentos à dissertação de mes-
trado ainda em construção, do Programa de Pós-Graduação em Educação, na 
Universidade Estadual do Maranhão (PPGE\UEMA) – Mestrado Profissional 

em Educação (MPE), cujo objetivo é analisar a institucionalização do Ideb enquanto 
indicador de qualidade da educação e instrumento propositor e mobilizador de 
Políticas Educacionais no Brasil. Dessa forma, o trabalho faz uma breve incursão 
nas reformas erigidas a partir dos anos de 1990, no Brasil, à égide de orientações 
de organismos internacionais, tendo como desdobramentos, no atendimento ao 
público educacional, políticas de regulação do Estado brasileiro, fazendo emergir 
a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), no âmbito do qual 
é instituído o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) pelo Decreto 
6.094, 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007).

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica integra o sistema de ava-
liação nacional, e tem a função de revelar a qualidade de todas as escolas do país, 
utilizando-se de avaliação de larga escala nos moldes da prova SAEB em con-
junto com os indicadores do fluxo escolar. O tema tem expressiva repercussão no 
campo da educação básica, pois encontra-se presente no cotidiano da escola, e 
tem causado uma complexa diversidade de opiniões acerca da sua importância e 
contribuição para melhoria da qualidade educacional.

Nesse sentido, o tema tem expressiva relevância social, política e acadêmica 
por integrar a agenda das políticas públicas educacionais, bem como pelas implica-
ções e tensionamentos na organização da gestão escolar, formação de professores 
e no trabalho docente.

Na implementação das Políticas educacionais no Brasil, destacam-se as 
avaliações com traços comuns as propostas realizadas em outros países, expres-
sando uma agenda mundial. A avaliação associa-se a promoção da qualidade do 
ensino, estabelecendo novos paradigmas de gestão dos sistemas educacionais. 
Independente do seu caráter centralizador ou descentralizador, em relação aos cur-
rículos escolares, prevalece a utilização de avaliações focada na mensuração do 
desempenho escolar dos alunos, conduzindo aos mesmos parâmetros curriculares 
na perspectiva de que todos alcancem a mesma aprendizagem ou tenha acesso 
aos mesmos conteúdos.
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Segundo Bonamino e Sousa (2012), no Brasil identifica-se três gerações de 
avaliações em larga escala: a primeira enfatiza a avaliação com caráter de diagnós-
tico da qualidade da educação ofertada no Brasil, sem atribuição de consequências 
diretas para escolas e para o currículo. Na segunda e terceira geração emergem 
modelos com a finalidade de subsidiar, a partir dos resultados dos alunos políticas 
de responsabilização com atribuição de consequências para os agentes escolares.

Dentro desse contexto de imposições e alcance de qualidade, temos as polí-
ticas de avaliação apontando um instrumento cujo objetivo é medir a qualidade dos 
trabalhos desenvolvidos nas escolas, a partir de aplicações de testes padronizados, 
com intuito de responsabilizar e culpar àqueles que não cumpriram suas funções. 
Em vista a exigências e as mudanças que se processa no contexto educacional, a 
gestão escolar intenta, em seu próprio caráter formador, estabelecer uma dimensão 
de qualidade da educação, assume a responsabilidade de promover a organização, 
a mobilização e a articulação de tal forma que, “a qualquer preço”, atenda aos resul-
tados que lhes são determinados como metas.

Para tanto, adota-se como parâmetro para compreensão e discussão, estu-
dos e pesquisas que produzem evidencias sobre o tema, além de documentos 
oficiais que dão sustentação a sua criação e aplicação.

Diante do exposto, estruturou-se este artigo em 4 seções: introdução, meto-
dologia, discussões teóricos, considerações finais e referências. Na introdução, 
apresenta-se a justificativa, o objeto de estudo, seu objetivo e relevância. Na meto-
dologia, discorre sobre o caminho percorrido pela pesquisa. As discussões teóricas 
estão divididos em três momentos: o contexto histórico das Políticas educacionais 
no Brasil a partir da década de 1990, trazendo o cenário de criação do sistema de 
avaliação da educação básica; elabora-se um diálogo sobre a criação do IDEB, seu 
conceito, características e abrangência na educação básica e a qualidade educacio-
nal medida pelo desempenho nas avaliações em larga escala. Por fim, são tecidas 
as considerações finais, finalizando-se com as referências bibliográficas.

METODOLOGIA

O presente estudo assenta-se numa pesquisa de abordagem qualitativa, que 
segundo Lüdke e André (1986), envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no 
contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo 
do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes.
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Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizamos o levantamento de refe-
rências teóricas, a fim de compreender o que já foi estudado sobre o assunto, e 
fornecer subsídios para elaboração do referencial que norteia a construção dos 
argumentos desse artigo.

Assim posto, a compreensão e discussão teórico-conceitual da temática, 
bem como à construção da investigação, apoiou-se em: Oliveira (2015), Chirinéa 
e Brandão (2015), Bonamino e Souza (2012), Afonso (2009), Comar (2021), Freitas 
(2018), Ball (2001), Gomes (2016), entre outros autores que tratam da temática em 
tela, além de documentos e legislações que dispõem sobre a temática.

Os referenciais teóricos mencionados abordam a temática em tela uma 
perspectiva crítica e investigativa alinhada ao olhar histórico-dialético, permitindo 
apreender a totalidade fenomênica (KOSIK, 2002). Isso permite a análise das con-
tradições constitutivas da vida social que resultam na negação e superação de uma 
determinada ordem, como é o caso do objeto de estudo deste artigo – o alcance 
ou não dos resultados e atribuição ou não de culpa. Essa abordagem dialética, 
considera as categorias da historicidade, totalidade e contradição para analisar 
os fenômenos em pauta em suas condições objetivas, materiais e concretas, indo 
além de suas aparências.

CONTEXTO HISTÓRICO DA POLÍTICA EDUCACIONAL 
A PARTIR DE 1990: O CENÁRIO PARA CRIAÇÃO DO 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO EXTERNA NO BRASIL E 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO INDICADOR DE QUALIDADE 
IDEB

Um aspecto importante na gestão da educação pública e de suas políticas 
de avaliação é o alinhamento à internacionalização de tendência e estandardiza-
ção dos resultados, numa perspectiva de racionalidade e cientificidade positivista 
que padroniza resultados, defendendo o ideário ilegítimo de que todos os estudan-
tes brasileiros devem aprender da mesma forma o mesmo conteúdo. Para tanto, 
segundo Bonamino e Sousa (2012) o investimento tem sido utilizado em um currí-
culo que valoriza a avaliação externa, cria-se nos sistemas de ensino dos estados, 
municípios e nas próprias escolas expectativas sobre o que ensinar e para que ensi-
nar diante do imperativo de se comprometer politicamente com os resultados.
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Nesse sentido, embora se reconheça que há importância em se pensar em 
uma base de conhecimento e conteúdos mínimos para estudantes de todo o territó-
rio nacional e das avaliações em larga escala, é fundamental analisar o contexto de 
formação e cultura do país, suas territorialidades, necessidades e limitações a par-
tir dos resultados, visando ações estratégicas no sentido de concentrar esforços, 
para além de dados e estatísticas e investir recursos de toda natureza na gestão 
dos processos avaliativos com coerência e pertinência das diversidades que estes 
contextos produzem.

Na década de 1980 as conferências do Projeto Principal de Educação1, trou-
xeram procedimentos de modernização dos sistemas educacionais dos países 
latino-americanos, onde a avaliação e controle de qualidade se tornaram temas de 
debates. Segundo Comar (2021), nesta década, foram realizadas três conferências 
de atividades desse amplo projeto e os encontros ocorreram no México (1984), 
Bogotá (1987) e Guatemala (1989). Essas conferências influenciaram expressiva-
mente modificações culturais nas extensões do ensino, especialmente a avaliação, 
processo que submergiria nos anos de 1990, influenciando os aspectos legais que 
deram base a criação do sistema de avaliação do Brasil. Dessa forma, a avaliação 
configura-se em um importante marco, na elaboração e na implementação das polí-
ticas educacionais brasileiras, tendo como referência as implementadas em outros 
países, expressando a agenda global, associando-se à promoção da qualidade da 
educação e de novos parâmetros de gestão educacional (BONAMINO; SOUSA, 
2012).

O tema comum dessas três primeiras conferências do Grande Projeto de 
Educação em 1980 se movimenta em torno da gestão, descentralização e participa-
ção internacional, tendo em vista que converge com o período de redemocratização 
da sociedade e mudanças em vários setores, promovendo uma nova cultura admi-
nistrativa, uma nova forma de gerir, administrar e avaliar a educação.

1 O Projeto Principal de Educação-PPE, emergiu dos interesses das comissões envolvidas na oficina 
Regional de Educação para América Latina e o Caribe (OREALC) ligada a UNESCO. Somaram-se, 
ainda, interesses da Comissão Econômica para América latina e Caribe (CEPAL) e da organização 
dos Estados Americanos (OEA). O Objetivo principal do Projeto seria a intervenção nas precárias 
condições referentes à baixa escolaridade, evasão escolar, gestão ineficiente das regiões mais 
pobres ao que se refere à administração da educação, setor que deveria ser reformulado e moder-
nizado. O ponto comum nas recomendações é a ênfase na qualidade e eficiência da educação, 
alcançada pela elaboração de indicadores e metodologias para a medição da qualidade da educa-
ção. (COMAR, 2021, p. 45-51).
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Para Comar (2021), outro ponto em comum das recomendações é a ênfase 
na eficiência e eficácia da educação alcançada por meio do desenvolvimento de 
indicadores e metodologias para mensurar a qualidade da educação.

Peroni (2008, p. 7) afirma que, a avaliação como indutora da qualidade, “[...] 
é uma inversão ao objetivo traçado nas avaliações institucionais”, pois ao invés de 
tomar o caráter meritocrata, culpando as escolas e especificamente os professores 
pelo sucesso ou fracasso, isentando-se da responsabilidade das escolas e sua qua-
lidade, deveria oferecer diagnósticos para desenvolvimento de políticas.

Na década de 1990, ao intensificar o foco na qualidade educacional, imple-
mentam-se sistemas de avaliação em toda a América Latina. Durante essa década, 
em diferentes países, as organizações internacionais2 implantam bases para a 
política educacional com intensificação de novas categorias, como: indicadores 
de qualidade, comparação, controle, agilidade, resultados imediatos, motivação e 
recompensas.

Nesse percurso, a política educacional brasileira encontra-se nas agendas 
das organizações internacionais. A conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, na Tailândia em 1990, comprometeu os países de terceiro 
mundo com algumas prioridades definidas durante o debate, como a universaliza-
ção do ensino e a promoção da equidade. Essa conferência foi uma consequência 
das exigências do Projeto Principal de educação, que buscava alcançar um modelo 
educativo para a região. Esse acontecimento se tornou a base para importantes 
documentos elaborados no Brasil, como o Plano Decenal de Educação em 1993, 
produzido no governo de Itamar Franco como diretriz educacional (COMAR, 2021; 
LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012).

A conferência de Jomtien evidenciou que aproximadamente 100 milhões 
de crianças estavam fora da escola e mais de 900 milhões de adultos sem esco-
larização no mundo. Nas hipóteses levantadas para elucidar esses números 
alarmantes, chega-se a apontar o fracasso de compromissos internacionais ante-
riores. A Conferência, ao trazer à tona tal situação, colocou a educação no cerne 
das atenções mundiais, constituindo metas e compromissos para o ano 2000 

2 São os seguintes financiadores desta agenda: o Banco Mundial (BM), Organização de Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) a Organização dos Estados Americanos (OEA), Comunidade 
Europeia (CE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) e o Programa de Reformas Educacionais da América Latina e Caribe 
(PREAL). (COMAR, 2021).
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(SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2011). Segundo Rubini (2017) nesse contexto, 
dentro dos países avaliados pelos organismos internacionais, o Brasil ocupa um dos 
piores indicadores sociais. Apresenta um elevado índice de analfabetismo adulto, 
com aproximadamente 18 milhões de brasileiros que não sabem ler nem escrever, 
além das altas taxas de evasão e repetência, que chega a 60% dos ingressos no 
Ensino Fundamental (Ensino de Primeiro grau, à época) deixavam de frequentar a 
escola.

Foi nesse contexto, que no governo de Fernando Henrique Cardoso, o modelo 
de desenvolvimento neoliberal foi consolidado no Brasil. No campo da educação, 
as ideias neoliberais se fazem sentir mediante diversas reformas estruturais; cada 
uma com especificidades e intensidades diferentes em cada país, mas visando 
reduzir a intervenção do Estado na colocação e prestações de serviços educativos.

As políticas de ajuste neoliberal alteraram a redefinição do papel do Estado e 
afetaram sobremaneira o ajuste das políticas sociais, “[...] especialmente na política 
educacional, sob a supervisão da lógica de mercado, no processo de subsunção 
ativa do capital, em que o discurso da qualidade da educação começam a assumir 
novas nuances” (GOMES, 2017, p. 25).

A Reforma do Aparelho de Estado brasileiro de 1995, buscou estabelecer uma 
administração mais gerencial e menos burocrática, em resposta a uma crise orça-
mentária e estrutural, cujo objetivo era reduzir os custos do Estado e tornar sua 
administração mais eficiente. Entre os princípios do Novo Gerenciamento Público 
ou New Public Management está a necessidade de adequar comportamentos em 
prol de uma gestão efetiva, voltada para o fortalecimento do Estado, sua regulação 
e gestão de consequências. Consequentemente, o princípio básico da reforma do 
Estado foi reorganizar as estruturas da administração pública para melhorar a qua-
lidade e a produtividade dos serviços. Isso inclui descentralização, regulamentação 
e coordenação do trabalho do estado. Cabe destacar que a reforma do Estado pro-
posta na década de 1990 molda a política educacional brasileira a ponto de propor a 
avaliação externa como mecanismo de controle e regulação do Estado (CHIRINÉA; 
BRANDÃO, 2015).

Para Castro (2009), gestão gerencial constitui um processo administrativo 
que adota diretrizes de gestão e se baseia na busca de resultados e indicado-
res de desempenho para promover o sucesso de uma escola. Segundo Gomes 
e Melo (2018), esse modelo de gestão enfatiza a eficiência, eficácia, autonomia, 
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descentralização administrativa, desempenho, avaliação de desempenho e produti-
vidade, e visa o bem público.

Para Shiroma (2003), o gerencialismo a fim de debater mudanças, modifica 
seleção de palavras que os profissionais utilizam, como eficiência, competência, 
qualidade total, inovação, cultura organizacional, empreendedorismo, gerência, lide-
rança, entre outros, são palavras extraídas do dicionário da administração privada 
para a educação pública. “Esses vocábulos influenciam não só a linguagem, mas, 
principalmente, a prática” (SHIROMA, 2003, p. 78).

Em detrimento do saber pedagógico, a valorização das técnicas usadas nas 
organizações privadas ganha proporção na gestão pública, onde a relevância se 
encontra focada mais no fator quantitativo em detrimento do qualitativo. O desta-
que do paradigma gerencial sobressai ao discurso pedagógico, onde o profissional 
da educação, o gestor, tem suas funções ampliadas ao assumir a responsabilidade 
de implementar as técnicas desse novo processo. Dessa forma, a gestão esco-
lar, torna-se sujeita a julgamentos, mensurações, comparações e metas, julgam-se 
suas ações com base na contribuição que dão ao desempenho organizacional e dos 
resultados obtidos.

Dentro desse contexto, para Ball (2001, p. 108) o gestor é:

O herói cultural do novo paradigma. O trabalho do gestor envolve a infu-
são de atitudes e culturas nas quais os trabalhadores se sentem eles 
próprios responsabilizados e simultaneamente comprometidos ou pes-
soalmente envolvidos na organização. O enquadramento mais rígido do 
novo gerenciamento permite que um maior leque de comportamento dos 
trabalhadores se torne público.

Ravitch (2011), responsável pela reforma educacional nos Estados Unidos da 
América, considera que os processos desenvolvidos não têm servido para melho-
rar a qualidade da educação, mas consequentemente, a responsabilização dos 
resultados por parte dos profissionais da educação, a fragmentação do currículo, a 
competição entre escolas, turmas e alunos, o preço como sinônimo de competição 
e a implementação de eficiência e eficácia nas atividades educacionais, como as 
empresas.

Em seu tratado sobre a qualidade da educação e o processo de reforma 
educacional, Gomes e Melo (2018) afirmam que os temas “[...] gestão e avaliação, 
tornam-se importantes eixos estruturantes da política educacional adotada, con-
substanciados nas diretrizes e nas leis subjacentes – LDBEN 9394/96 e inúmeras 
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outras legislações nacionais”. Em seguida, é implementado programa de liberaliza-
ção condizente com as transformações econômicas que ocorria no mundo e ações 
voltadas para a educação assumi características de administração educacional 
gerencial, enquanto no Brasil, essas características também têm lugar na agenda 
da educação (DOURADO, 2007).

Segundo Bruno (1997) uma sociedade globalizada e tecnológica, a busca 
pela qualidade está mais associada ao desenvolvimento econômico do país e ao 
acesso ao grupo de países desenvolvidos, sobre essa perspectiva, Afonso (2005, 
p. 49) declara:

[...] desta ideologia da privatização, ao enaltecer o capitalismo de livre 
mercado, conduziu a alterações e mudanças fundamentais no papel do 
Estado, tanto ao nível local como ao nível nacional. Neste sentido [...] 
diminuir as despesas públicas exigiu não só a adopção de uma cultura 
gestinonária ou gerencialista no setor público, como também induziu a 
criação de mecanismos de controlo e responsabilização mais sofisti-
cados. A avaliação aparece assim como um pré-requisito para que seja 
possível a implementação desses mecanismos.

Nessa lógica de implementação do capitalismo de livre mercado e na cria-
ção de mecanismos de controle de responsabilização e da inserção da lógica de 
privatização do público, que o cenário no Brasil vai tomando forma no primeiro 
mandato do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que adota “O Novo 
Desenvolvimentismo” como forma de governo e que se colocou a responder à neces-
sidade atual do capital, ou seja, obedecer à ordem do mercado. Na perspectiva de 
Freitas (2007, p. 966) assiste-se nesse período à conversão plena às propostas libe-
rais de “responsabilização” e de “privatização do público”. A política nesse momento 
apresenta dois sentidos: por um lado, busca garantir o direito de democratizar o 
acesso à educação consagrado na Constituição Federal de 1988, por outro, propõe 
“[...] elevar os padrões de desempenho educacional, competitividade internacional e 
criar o IDEB como referencial de desempenho educacional” (GOMES, 2016).

Nesse contexto, foi lançado em 2007, o PDE (Plano de Desenvolvimento da 
educação) que segundo Saviani (2009) é considerado “um grande guarda-chuva” 
contendo uma série de programas que propõem ações para melhorar a qualidade 
da educação nacionalmente, e o IDEB é uma medida dentro do PDE que está rela-
cionada ao estabelecimento de mecanismos de responsabilização na educação 
básica, sendo indicador oficial de qualidade no país.
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Para Camini (2010, p. 537).

PDE, constitui-se em uma estratégia utilizada para regulamentar o 
regime de colaboração com municípios, estados e Distrito Federal, e 
com a participação das famílias e da comunidade, visando à mobilização 
social pela melhoria da qualidade da educação básica. A integração dos 
entes federados ao Plano é estabelecida através da assinatura de termo 
de adesão e tal parceria é traduzida ‘em compromisso’ assumido com a 
implementação das vinte e oito diretrizes estabelecidas.

No Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implemen-
tação do Plano de Metas Todos pela Educação, que nasce o IDEB como proposta 
contida no PDE. O Ministério da Educação define, no capítulo II, artigo 3º, que a 
qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, cal-
culado e divulgado periodicamente pelo INEP (BRASIL, 2007), a partir dos dados 
sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes 
do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) (BRASIL, 
2022a). Reforça, no Parágrafo único, do capítulo II, que o IDEB será o indicador 
objetivo para a verificação do cumprimento de metas fixadas no termo de adesão 
ao Compromisso Todos Pela Educação.

INSTITUCIONALIZAÇÃO DO IDEB COMO TERMÔMETRO DE 
QUALIDADE

Como meio de promover o levantamento das condições das escolas no Brasil 
foi lançado em 2007 o IDEB, um índice que visa demonstrar a situação da Educação 
Básica do Brasil por meio do levantamento de informações nas diversas escolas do 
país. Em 2007, através do Plano de Metas Todos pela Educação foi estabelecido 28 
diretrizes. O Ministério da Educação define no capítulo II, artigo 3º, no seu parágrafo 
único que o IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de 
metas fixadas no termo de adesão ao compromisso, como vemos a seguir:

A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no 
IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados 
sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, 
constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica – 
ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil).
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Parágrafo único. O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do 
cumprimento de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso. 
(Capitulo II, art. 3). (BRASIL, 2022a).

A partir dessas definições de compromisso, o IDEB tornou-se a métrica 
oficial de avaliação do MEC na educação básica. Nesse sentido, a adesão ao com-
promisso realizada de forma voluntária, onde cada ente federado compromete-se 
em promover a melhoria da educação em sua esfera de competência, expressa pelo 
cumprimento da meta de evolução do IDEB (BRASIL, 2022a).

O Instituto Nacional de Educação e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP) é o respon-
sável pela elaboração e divulgação dos resultados. A difusão do Ideb foi realizada 
pelo Ministro da Educação Fernando Haddad (2007), visando implementar políticas 
governamentais e nacionais (SAVIANI, 2009).

Sobre o Índice de desenvolvimento da educação básica, afirma o INEP que:

O Ideb funciona como um indicador nacional que possibilita o monito-
ramento da qualidade da Educação pela população por meio de dados 
concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de melho-
rias. Para tanto, o Ideb é calculado a partir de dois componentes: a taxa 
de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos exa-
mes aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do 
Censo Escolar, realizado anualmente. (BRASIL, 2022a).

Segundo Haddad (2008) esse indicador, traz como proposta oficial, coibir a 
reprovação indiscriminada e estabelecer metas para os sistemas de ensino e as 
escolas, numa mobilização pela qualidade da educação, para que, em 2022, o país 
atinja a meta de qualidade educacional dos países desenvolvidos.

Nesse sentido, o IDEB reúne, em um único indicador, os resultados de dois 
conceitos indispensáveis, quando se fala em qualidade na educação, a saber: fluxo 
escolar e as médias de desempenho nas avaliações nacionais (SAEB). O indicador, 
obedece a uma variação de 0 a 10 e define a meta 6,0 como qualidade. Dessa 
forma, além de propor políticas públicas, torna-se um indutor para a implementação 
de ações de qualidade nas escolas e nos sistemas educacionais.

As provas destinadas à coleta de dados, ocorrem através do SAEB que a 
cada dois anos aplica testes e questionários na rede pública e de forma amostral 
na rede privada, com o intento de refletir sobre os níveis de aprendizagem expresso 
pelos alunos avaliados, explicando os resultados mediante uma série de informa-
ções contextuais. Em 2018, o Decreto nº 9.432, assinado pelo presidente Michel 
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Temer, dispõem do novo regulamento da política nacional de avaliação e exames da 
educação básica, que sinaliza mudanças em 2019 (BRASIL, 2018).

O SAEB passa por aprimoramentos teórico-metodológicos, a fim de se ade-
quar às novas matrizes elaboradas conforme a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Essas mudanças marcam a transição das referências utilizadas desde 
2001, com o objetivo de atender as normativas vigentes; a transição se dá de forma 
gradual, iniciando pelas siglas ANEB e ANRESC que deixam de existir e todas as 
avaliações passam a ser identificadas pelo nome SAEB, e os principais focos de 
mudanças são:

2019: estudo-piloto para a avaliação da educação infantil; testes de lín-
gua portuguesa e de matemática para o 2º ano do ensino fundamental 
já alinhados à BNCC; testes de ciências humanas e ciências da natureza 
para o 9º ano do ensino fundamental já alinhados à BNCC.
2021: implementação da avaliação da educação infantil, realizada por 
meio da aplicação de questionários eletrônicos para professores e dire-
tores de creches e pré-escolas, bem como gestores das redes.
2023: testes de linguagens e matemática para os 5º e 9º anos do ensino 
fundamental alinhados à BNCC; testes de ciências humanas e ciências 
da natureza para o 5º ano do ensino fundamental já alinhados à BNCC.
2025: testes para o ensino médio alinhados à BNCC. (BRASIL, 2022b).

Essas mudanças foram pensadas para que não tragam impactos no cálculo 
do IDEB, porém sua amplitude traz uma nova dimensão a ser pensada e organi-
zada tanto pela gestão escolar, quanto pelas secretarias de educação, provocando 
um realinhamento na condução das ações pedagógicas e no gerenciamento dos 
resultados. O SAEB como política de avaliação e Ideb como indicador que mede a 
qualidade, segundo Fernandes (2007) eles são desejáveis porque permitem a vigi-
lância do sistema educacional de um país, com sua importância para diagnosticar e 
orientar a ação política voltada para a melhoria dos sistemas de ensino, como iden-
tificar escolas e/ou redes de ensino que detectem baixo desempenho dos alunos 
em termos de desempenho e proficiência e identificar e monitorar o desempenho 
dos alunos ao longo do tempo nessas escolas e/ou sistemas de ensino.

Dessa forma, a combinação dos dados de fluxo escolar e desempenho per-
mite que os profissionais das instituições de ensino reflitam sobre o processo de 
ensino, ao invés de enfatizar um ou outro desses indicadores, para melhorar os 
seus resultados. Dessa forma, se uma escola aprova quando os alunos não estão 
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estudando, se esses alunos são reprovados em provas padronizadas, esse ato por 
si só pode não significar aumento do IDEB. Além disso, por exemplo, se a equipe da 
escola trabalha muito para melhorar o teste e não se preocupa com a evasão, isso 
também pode levar a notas baixas do IDEB, continua Fernandes (2007).

Embora seja um indicador de resultados e não de qualidade, é com base na 
combinação desses dados – e na divulgação de seus resultados – que se mobiliza 
ações para melhorar a qualidade da educação básica. Para Alves e Soares (2013) 
o IDEB está associado à ideia de um resultado, mas o processo de obtenção do 
resultado não faz parte de sua lógica. No entanto, é importante destacar as limita-
ções que ele apresenta, despertando críticas entre especialistas e estudiosos, que 
afirmam e confirmam que esse indicador não considera todos os aspectos que 
afetam a qualidade da educação, como, por exemplo, a infraestrutura das escolas, 
a formação dos professores, entre outros. Portanto, ele não pode ser usado como 
uma medida absoluta da qualidade da educação, já que é influenciado por fatores 
externos, como o nível socioeconômico dos alunos.

Por fim, percebe-se que nem tudo em avaliação é mensurável ou se des-
tina a estabelecer comparações entre sistemas e escolas. A “obsessão avaliativa” 
(AFONSO, 2007), tende a hegemonizar-se em uma mera política de testes visando a 
estandardização e rankings escolares. No entanto, a relação entre os desempenhos 
e as realidades no âmbito dos municípios chegam ao limite das imposições ilusó-
rias de uma política educacional que mapeia em função de avanços que rotulam, 
estereotipam e consolidam retrocessos quanto à avaliação e a qualidade – o que 
precisa que se refaça um caminho de contramão a essa lógica de rankeamento, 
a fim de que se drible e supere a exclusão (AFONSO, 2007; 2009; FREITAS, 2012; 
2014).

A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO MEDIDA PELO FLUXO ESCOLAR E 
O DESEMPENHO NAS AVALIAÇÕES EXTERNAS

Devido à complexidade do próprio termo qualidade, o tema qualidade na 
educação é um tema muito debatido na agenda educacional brasileira, repleto 
de divergências entre pesquisadores, especialistas e até mesmo formuladores de 
políticas, pois compreende-se que a qualidade, a partir do seu conceito enfático, 
necessita ser construído e reconstruído cotidianamente. Com base nesse enten-
dimento, este tópico inicia trazendo alguns conceitos sobre os termos qualidade, 
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qualidade educacional e escolas de qualidade, enfatizando e discutindo o conceito 
de qualidade referenciado pelo IDEB, na sua composição e governabilidade.

Reflete-se que levar em consideração dois elementos para qualificar uma 
escola como de qualidade não são suficientes diante das dimensões que a envolve, 
pois faz-se necessário considerar fatores que vão para além do fluxo e desempenho 
nas avaliações, como bem coloca Chirinéa e Brandão (2015), é importante consi-
derar na análise do conjunto de elementos que define qualidade a “formação de 
professores, infraestrutura da escola, gestão escolar, nível social e cultural dos alu-
nos, condições materiais, insumos, entre outros”.

A palavra qualidade, etimologicamente, origina-se do latim “qualita, atis”, 
que significa a essência de uma coisa. Como conotação negativa ou positiva, tem 
influência no francês. Segundo o dicionário Houaiss (2023), qualidade significa 
“característica superior ou atributo distintivo positivo que faz sobressair alguém ou 
alguma coisa; uma virtude. Segundo Gusmão (2013), encontra-se na educação a 
utilização da palavra qualidade, com indicação positiva ou negativa e como sen-
tido absoluto expressa em algumas frases observadas no cotidiano escolar como: 
“Precisamos melhorar a qualidade da educação” e “A qualidade da educação é baixa”, 
“Educação de qualidade para todos”, “A qualidade da educação ainda é um desafio”. 
São frases que expressam o conceito de qualidade concebido pela comunidade.

Segundo a UNESCO/Orealc (2007) qualidade é um conceito com múltiplos 
significados, que muitas vezes não são consistentes entre os diferentes atores, pois 
implica um juízo de valor relativo ao tipo de educação que se deseja formar a pes-
soa e a sociedade.

As qualidades que se exigem do ensino estão condicionadas por fato-
res ideológicos e políticos, pelos sentidos que se atribuem à educação 
num momento dado e em uma sociedade concreta. Trata-se de um 
conceito com grande diversidade de significados, com frequência não 
coincidentes entre os diferentes atores, porque implica um juízo de valor 
concernente ao tipo de educação que se queira para formar um ideal de 
pessoa e de sociedade. (UNESCO/Orealc, 2007).

A qualidade da educação, nesse sentido, implica um juízo de valor que per-
passa pela construção histórica de uma sociedade, sendo condicionada por fatores 
ideológicos e políticos de um dado momento e de uma sociedade concreta. Como 
esclarece Silva (2008, p. 17): “Não se trata de uma propriedade a ser identificada e 
aprendida na realidade, mas de um ajuizamento de valor a partir da concepção que 
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se tenha de qualidade”. Dessa forma, a qualidade é entendida não como um termo 
essencial ou absoluto, nem como um conceito neutro, mas como uma reafirmação 
de sua ambiguidade.

Ao abordar a qualidade como um desafio nacional, Dourado (2007) afirma 
que a busca pela melhoria da qualidade requer ações para além da matrícula e da 
permanência do aluno, exige ações para reverter a baixa qualidade do aprendizado 
na educação básica, exige ainda identificar as restrições da política de gestão, e 
refletir sobre a mudança do status quo. Sobre esse aspecto, Dourado, Oliveira e 
Santos (2007, p. 9) declara que:

O conceito de qualidade nessa perspectiva, não pode ser reduzida a ren-
dimento escolar, nem tomado como referência para o estabelecimento 
de mero ranking entre as instituições de ensino. Assim uma educação 
de qualidade social é caracterizada por um conjunto de fatores intra e 
extraescolares que se referem às condições de vida dos alunos e de 
suas famílias, ao seu contexto social, cultural e econômico e à própria 
escola- professores, diretores, projeto pedagógico, recursos, instalações, 
estrutura organizacional, ambiente escolar e relações intersubjetivas no 
cotidiano escolar.

Dessa forma, Dourado (2007, p. 941) reforça que “a qualidade da educação 
é um fenômeno complexo, abrangente, e que envolve múltiplas dimensões [...] é 
definida envolvendo a relação entre os recursos materiais e humanos, bem como a 
partir da relação que ocorre na escola e na sala de aula [...].”

Hoffmann (2014, p. 17), em seu livro “Avaliação mediadora”, descreve sobre 
uma escola de qualidade, e afirma que, “não se pode considerar competente uma 
escola que não dá conta do seu alunado, que recebe, promovendo muitos alunos à 
categoria de repetentes e evadidos”. A questão de acesso à escola, argumenta ela, 
pode ser encarada de duas formas: pela oferta de vagas ao ensino público como 
ingresso e pela permanência do aluno na escola como oportunidade de acesso a 
outras séries de níveis de ensino por meio de um processo de aprendizagem conti-
nuada, que lhe proporcione acesso a outros níveis de conhecimento.

Aumentar o número de escolas, de turmas e de professores não resolve 
igualmente a questão do acesso dos alunos a melhores condições socioe-
ducacionais. Muitas dessas medidas administrativas não garantem a 
melhoria na qualidade do ensino, mas apenas a ampliação do número de 
ofertas. [...] Uma melhoria da qualidade do ensino deve observar os dois 
níveis de preocupação: escolaridade para todas as crianças e escolas 
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que compreendam essas crianças a ponto de auxiliá-las a usufruir o seu 
direito ao Ensino Fundamental no sentido de sua promoção como cida-
dãos participantes nessa sociedade (HOFFMANN, 2014, p. 18-19).

Com a proposta de controlar e monitorar a relação oferta, acesso, perma-
nência e rendimento escolar, o IDEB surge como um indicador que traz na sua 
configuração os dois componentes que tem como intuito medir a qualidade do 
ensino nas escolas, o fluxo escolar e a avaliação nacional em larga escala, que 
segundo Haddad (2008) traz uma proposta oficial para coibir o insucesso indiscrimi-
nado e estabelecer metas para os sistemas de ensino e escolas, em um movimento 
pela qualidade educacional. Porém, de acordo com Chirinéa e Brandão (2015) a 
busca da qualidade na educação não é referência para consolidação do direito do 
cidadão em exercer sua participação política e social, tem mais a ver com o desen-
volvimento econômico do país e sua entrada no bloco dos países desenvolvidos, e, 
portanto, está diretamente relacionada à busca da qualidade educacional à transfor-
mação do capitalismo e à dialética da produtividade.

A qualidade nesse sentido, não é uma qualidade que emerge do núcleo 
formador da escola e dos sistemas de ensino como direito do cidadão, 
mas uma qualidade concebida por agências multilaterais, com o propó-
sito de diminuir a taxa de pobreza dos países em desenvolvimento e de 
adequar a educação a uma reestruturação produtiva do capitalismo, no 
qual a educação ganha papel central, ao ser considerada uma condição 
geral de produção. (CHIRINÉA; BRANDÃO, 2015. p. 465).

Foi a partir da reforma do Estado nos anos de 1990, que o delineamento das 
políticas educacionais se dá por meio de mecanismo de controle e regulação do 
Estado, impostas pela avaliação externa, que molda o conceito de qualidade de 
ensino a notas e resultados obtidos nas avaliações em larga escala, que tem como 
objetivo, mensurar habilidades cognitivas dos alunos a conteúdos ligados a disci-
plinas de língua portuguesa e matemática, com intuito de disponibilizar a gestão 
escolar, um indicador para subsidiar tomada de decisões.

O objetivo de incorporar o desempenho dos alunos ao fluxo escolar, tem como 
propósito controlar e verificar o estado do sistema educacional nacional e garantir 
a qualidade da educação. Para tanto, cria-se um parâmetro balizador de metas a 
serem alcançadas. Essas mudanças, provocam uma corrida para adequar os pro-
cessos de gestão escolar do setor público aos modelos de gestão privada, pautados 
pelo neoliberalismo e pelos parâmetros de eficiência, eficácia e produtividade, de 
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uma economia de mercado, que levou as escolas a adequar seus objetivos pedagó-
gicos a uma formação com objetivo no mercado. Como afirma Lima (2008, p.
131):

[...] adopta-se uma visão mecanicista da organização escolar, centrada 
nas operações técnicas, na eficácia e na eficiência”. De igual forma, a ava-
liação segue a mesma lógica com base em indicadores de desempenho, 
que segundo Castro (2009, p. 31) “mostram-se restritas e inadequadas 
para medir a qualidade efetiva da educação, pois não ultrapassa o nível 
instrumental.

Os fluxos são medidos pelo Censo Escolar, principal ferramenta de coleta 
de informações sobre educação e o mais importante levantamento estatístico do 
Brasil, segundo o INEP (BRASIL, 2022a). Dessa forma, é coordenado pelo INEP 
e realizado em cooperação com os ministros da educação nacional, estadual e 
municipal, envolvendo todas as escolas públicas e privadas de todo o país. Sua 
abrangência vai desde o ensino regular (ensino fundamental e médio), Educação 
Especial, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Profissional.

O objetivo do Censo Escolar é informar e monitorar os participantes da edu-
cação nos estados, unidades da federação, municípios e Distrito Federal, bem como 
nas escolas. Ocorre duas vezes ao ano, a primeira no início do ano, para reunir 
informações sobre instituições de ensino, gestores, turmas, alunos e profissionais 
de sala de aula. No segundo momento, que ocorre no final do ano letivo, reúnem-se 
informações sobre a situação do aluno, dados sobre o movimento e rendimento 
final.

Segundo o INEP (BRASIL, 2022a), a compreensão da situação educacio-
nal ocorre por intermédio de um conjunto amplo de indicadores que possibilitam 
monitorar o desenvolvimento da educação brasileira, como o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e o IDEB, sendo também usado como base para repasse de recur-
sos do Governo Federal e para o planejamento e divulgação de dados das avaliações 
realizadas pelo INEP.

Nesse movimento de recolhimento de dados, o Inep define responsabilidades 
e deveres aos gestores escolares, responsabilizando-os pela veracidade das infor-
mações declaradas, e seu papel na organização dos instrumentos pedagógicos 
necessários para sua execução.

Com relação às responsabilidades das escolas relativas aos procedi-
mentos de preenchimento do censo escolar, é importante enfatizar que 
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os dados declarados pelas unidades escolares deve ter como base os 
registros administrativos e acadêmicos de cada escola (ficha de matrí-
cula, diário de classe, livro de frequência, histórico escolar, sistemas 
eletrônicos de acompanhamento, diário do professor, regimento escolar, 
projeto político pedagógico, documentos de modulação de professores e 
de enturmação de alunos, dentre outros). Essa exigência é fundamental 
para a garantia da fidedignidade dos dados declarados (BRASIL, 2022a, 
n.p.).

Percebe-se, o importante papel da gestão em manter a organização do 
espaço escolar, a fim de fornecer com propriedade as informações necessárias, e, 
ao mesmo tempo percebe-se o árduo trabalho na sua rotina, pois como afirma, Paro 
(2006, p. 43): “o gestor, ao mesmo tempo que é o responsável último por uma admi-
nistração que tem por objeto a escola, cuja atividade-fim, o processo pedagógico, 
condiciona a atividade meio e exige, para que ambas se desenvolvam com rigor 
administrativo”. Ressalta ainda que as condições materiais para realização da tarefa 
não lhes são providas satisfatoriamente nem pelo Estado e nem pela sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos aqui sinalizados registram que, de fato, é necessária uma discus-
são em maior amplitude nos meios acadêmicos e institucionais sobre a relevância 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) como termômetro de 
qualidade na educação brasileira cujos contextos são tão diversos e desiguais. 
Compreender os conceitos básicos aqui explorados é ponto de partida para uma 
reflexão mais dialógica dos autores em pauta com as políticas e com toda essa 
complexidade de realidades. Analisando as conjunturas políticas, pode-se perceber 
que, após a Constituição de 1988, a política educacional brasileira conseguiu univer-
salizar o acesso à educação básica, mas a baixa qualidade do ensino público ainda 
é um dos maiores desafios que se colocam ao objetivo de alcance de equidade 
social pela via da educação.

Sobre esse desafio, os gestores da política educacional brasileira têm o IDEB 
como instrumento balizador das avaliações dos sistemas, órgãos, redes e esco-
las. Ele é atualmente o principal índice que afere a qualidade das escolas, sendo a 
principal base para tomadas de suas decisões políticas e curriculares. No entanto, 
a questão é que especialistas, estudiosos e profissionais da educação, dentre eles 
os professores levantam críticas por vezes muito procedentes à confiabilidade do 
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instrumento e o modo como ele vem sendo utilizado, alegando que não promove a 
melhoria da qualidade educacional quando se trata de aprendizagem. Sustenta-se, 
portanto que é necessária sim, a implantação de processos avaliativos da Política 
Educacional, mas que, vá para além de dados que não refletem a realidade local 
e que estimula ranqueamentos e que ignoram as necessidades institucionais. É 
urgente recuperar o sentido que se dá a avaliação, ressignificando como ponto de 
partida e não de chegada.

Conclui-se então, que é preciso refletir sobre os desafios que enfrenta a edu-
cação básica na busca da qualidade da educação e provocar reflexões tanto no 
campo acadêmico quanto profissional sobre o papel pedagógico das avaliações 
externas e os impactos que o resultado do IDEB causa na comunidade escolar, no 
que tange às demandas postas ao atendimento educativo que se realiza na escola.
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